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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS II

Apresentação

O estudo do acesso à Justiça e dos meios autocompositivos de resolução de conflitos de
interesses foi o objeto central da respectiva sala de apresentações e debates, no Evento Virtual
do CONPEDI, no dia 25 de Junho de 2020.

Antes mesmo de enaltecermos merecidamente os relevantes trabalhos apresentados pelos
pesquisadores que engrandeceram esse encontro, é necessário ressaltar o vanguardismo do
CONPEDI na manutenção da apresentação desses debates numa plataforma on line, neste ano
que vivemos uma guerra contra inimigo invisível que ceifa milhares de vida e nos impõe um
isolamento como única medida de proteção.

A coragem em se manter o encontro do CONPEDI, ainda que pela via virtual, reforça o
compromisso com a pesquisa jurídica, notadamente na esfera do Direito Processual Civil, de
modo a cumprir seu papel de encontrar soluções para superação desse momento de crise, bem
como e, principalmente, construir pontes que viabilizem a retomada da vida social,
somando-se os esforços para edificação de uma sociedade substancialmente democrática,
plural e fraterna.

No que concerne aos instigantes temas trazidos à discussão nesse encontro, pudemos denotar
a convergência no sentido de que a nova sistemática de resolução de conflitos, trazida pelo
Código de Processo Civil brasileiro de 2015, levantou o debate acerca da importância dos
sujeitos do conflito serem autores diretos da construção da forma mais adequada e
democrática de resolução da lide, nas ações individuais e coletivas. 

Diversas pesquisas apresentada foram realizadas mediante metodologia empírica e análise da
atuação judicial em pequenas Comarcas, como Pará de Minas/MG, Anápolis/GO e
Uruaçu/GO, demonstrando como a Ciência Processual pode impactar positivamente na vida



da coletividade e ser instrumento de pacificação e entrega de justiça.

Ainda, foi pauta do debate estudo sobre a garantia do acesso à Justiça aos hipossuficientes
pela ampliação da advocacia pro bono, análise das ferramentas processuais como forma de
proteção da mulher vítima de violência doméstica na atual circunstância de isolamento social
e um estudo isotópico e democrático do processo judicial eletrônico, a fim de promover a
inclusão do advogado com deficiência visual nas atividades do PJE, tutelas coletivas e
pluri-individuais, precedentes, entre tantos outros que emergem nos debates mais pulsantes da
doutrina do processo civil contemporâneo.

Demonstrou-se, a partir dos estudos realizados, que o acesso constitucional à justiça e as
formas alternativas e solução de conflitos, não se limitam apenas ao direito de levar uma
pretensão para o Poder Judiciário, mas, também, o direito de discutir amplamente o mérito da
pretensão deduzida, analisando-se racionalmente as questões de fato e de direito que
permeiam a pretensão deduzida em juízo, viabilizando o sentimento de justiça e de paz social,
fins últimos do processo civil e que deve ser perseguido pelo Estado-juiz no cumprimento de
sua missão constitucional de entregar tutela jurisdicional efetiva, adequada e em tempo hábil.

André Murilo Parente Nogueira 

Maria Cristina Zainaghi

Rayssa Rodrigues Meneghetti
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PROCESSO, JURISDIÇÃO E EFETIVIDADE DA JUSTIÇA: TENDÊNCIAS
DE PESQUISA DO CONPEDI SOBRE A DURAÇÃO RAZOÁVEL DO

PROCESSO.

Frederico Cordeiro Martins1

Yago Villela Galdino

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: Sabe-se que a discussão acerca da aplicação e efetividade do princípio da Duração
Razoável do Processo não é recente, sendo assim, os diferentes apontamentos feitos pelos
estudantes e publicados no Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito
(CONPEDI) se misturam, indo de teorias sobre a causa da morosidade do judiciário, até, em
que consiste o tempo (quantitativo e qualitativo).

Problemas de pesquisa: A falta de celeridade processual necessária à consecução da justiça é
um problema que gera dúvidas quanto a efetividade da prerrogativa presente no artigo 5º,
inciso LXXVIII da Constituição Federal de 1988, e, por consequência alimenta o interesse
dos juristas em, na busca pela solução de problemas de ordem prática, interpretar a realidade
com base em investigação cientifica e expor essa interpretação em encontros e congressos.

Objetivos: O objetivo do presente projeto é o de analisar as abordagens acerca da aplicação do
princípio da Razoável Duração do Processo, e então, responder em síntese a visão crítica dos
trabalhos que, em crescente quantidade, buscam uma solução para a demora das tramitações.

Referenciais Teórico-Metodológicos: Para o estudo utilizou-se pesquisa Descritiva,
Bibliográfica e documental, a fim de saber o ponto de vista sobre referido tema, através do
levantamento dos artigos publicados no grupo de trabalho “Processo, Jurisdição e Efetividade
da Justiça” do CONPEDI. Os artigos foram selecionados dentre aqueles que continham temas
relevantes a este trabalho e que foram publicados a partir de 2015 (ano de entrada em vigor do
novo CPC).

Resultados Alcançados: Apesar do lapso temporal entre os trabalhos analisados, percebe-se a
semelhança entre as teorias para a resolução do problema na aplicabilidade do princípio da
duração razoável do processo, concomitante ao princípio da celeridade processual.
Majoritariamente entende-se que o maior causador da morosidade na tramitação dos
processos é a fraca estrutura do poder judiciário, que poderia ser solucionado através de
treinamento e qualificação dos seus integrantes, fixação de metas e prazo médio para a
duração dos processes (atendendo as suas especificidades). Atrelado a isso temos a falta de
correlação teleológica da teoria com o caso concreto, o que se resolveria caso os magistrados
abstraíssem do positivismo das leis. Entende-se também que a proporcionalidade entre a
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celeridade para atingir o mérito e o respeito aos demais princípios processuais é o caminho
para a aplicação do princípio da Duração Razoável do Processo, assim, tratando a efetividade
do processo como instituição asseguradora de direito e garantias fundamentais, e não como
busca de celeridade, economia processual e justiça. Por fim, atualmente observa-se que a
solução da lide através dos métodos de solução de conflitos consensuais, como a conciliação,
mediação e outros que venham a ser desenvolvidos e que venham a ser eficientes, pode ser a
saída para a desobstrução da entrada do jurisdicionado e consequentemente garantia de menor
morosidade na saída.

Palavras-chave: Processo, CONPEDI, Efetividade, Duração Razoável, Tendências
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